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				Prefácio de Alexandre Alves Costa

				Em defesa de Viana do Castelo

				É, sem sombra de dúvida, extremamente oportuna a publicação deste texto do Dr. Defensor Moura que, com um enorme rigor, nos expõe a história recente das vicissitudes porque passou o chamado “prédio coutinho”. 

				De facto, pode dizer-se que tudo o que está aqui escrito está com-provado, por documentos escritos ou orais publicados, todos eles referenciados. 

				Não se pode dizer que seja uma história alegre a que Defensor Moura nos conta, mas dá-nos a satisfação moral que tem sempre a reposição da verdade, mesmo quando retrata acontecimentos trágicos ou deprimentes, como é o caso em apreço. 

				Sobre este tema parece ser esta a constatação básica que encerra todos os mal entendidos, obrigando a que as próximas intervenções “de opinião” se fundamentem em factos verdadeiros e rigorosos e não em falsidades ou invenções que, normalmente, escondem ou esconde-
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				ram até agora, interesses velados e pouco condicentes com o interesse público.

				Dito isto, a minha primeira obrigação é agradecer ao autor ter tor-nado possível, com o seu esforço e amor pela verdade, que a discussão sobre os acontecimentos que rodearam até agora e, eventualmente, venham a rodear o prédio em causa, se baseie em factos reais e não, como dissemos, em suposições mais ou menos subjetivas ou mesmo viciadas. 

				Como arquiteto e cidadão (ainda para mais com origem familiar em Viana do Castelo) tenho muito mais razões que ultrapassam esta disputa, para estar grato ao Dr Defensor Moura cuja ação como Presidente da Câmara colocou Viana do Castelo na rota das cidades médias com um interesse que claramente ultrapassa a sua reconhecida qualidade do ponto de vista histórico, para estender o seu interesse até à contemporaneidade. 

				E já não distinguimos se o nosso amor pela cidade tem a ver com recordações de infância, se com a regularidade do seu desenho urba-no, exemplo maior de cidade programada por decisão real, ou com a qualidade da arquitetura que lhe deu forma construída, desde o tardo-gótico até ao manuelino e barroco, sem nunca porem em causa a sua unidade essencial.

				Mas a cidade, a que nos habituamos a chamar Cidade da Ar-quitetura, tem afinal outros pontos de interesse que demonstram o seu permanente empenho cultural que podemos ler através das obras de autores consagrados, da contemporaneidade, como Ventura Terra, 
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				Rogério de Azevedo, Fernando Távora, Siza Vieira e Eduardo Souto de Moura. 

				Estes, poucos, foram os que escolhi nesta circunstância, entre a lista de mais de vinte personalidades de relevo que ilustraram as apresentações que preparei, sobre Arquitetura Moderna em Viana, realizadas, no ano de 2014, na Ordem dos Arquitetos em Lisboa, na Ordem dos Engenheiros no Porto e na Delegação Regional da mesma, em Viana do Castelo. 

				Estas ações para as quais tive a honra de ser convidado, faziam parte do Forum sobre Regeneração Urbana, organizado pela Empre-sa Sanitec e pela própria Câmara Municipal de Viana do Castelo. 

				A razão principal que justificou a minha participação prendia-se com a história do “prédio coutinho” e, por isso as refiro aqui, uma vez que se destinavam centralmente a mostrar o novo projeto para o Mercado, a construir no terreno finalmente desobstruído pela demoli-ção daquele, e as habitações que foram construídas com o objetivo de albergar os seus atuais moradores. 

				Nestas sessões teve participação ativa o atual Presidente da Câ-mara que, numa delas, se fez representar pelo Sr. Vereador do Urba-nismo, aliás ambos vereadores no anterior executivo municipal que encomendou, discutiu e aprovou os projetos que referimos. 

				A minha relação, sempre conflitiva, com o “prédio coutinho” é muito antiga e é, passe o paradoxo, mesmo anterior à sua existên-cia, quando subscrevemos no final dos anos 6o um abaixo assinado contra a demolição do então Mercado Municipal, de inegável valor patrimonial. 
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				Como muitos outros, julgávamos que aquele espaço público central não deveria ceder-se à privatização e, muito menos, à desenfreada especulação imobiliária. 

				Não tivemos qualquer sucesso naquela ação.

				Durante anos testemunhámos a presença desmesurada do “prédio coutinho”, que consideramos sem qualquer atributo, para além da dimensão e que constituiu uma absurda agressão à escala da cidade, impondo-se como a mais danosa intervenção feita em Viana do Cas-telo, conjunto urbano pautado, como dissemos, por espaços e edifícios de reconhecido valor histórico e pela já referida imagem de unidade que nunca deveria ter sido posta em causa. 

				O Plano de Pormenor do Centro Histórico veio, entre outras ações, a determinar a substituição daquela construção pela de um novo mercado.

				A Sociedade Viana Polis abriria a possibilidade de, obedecendo ao plano referido, qualificar vários espaços e criar novos equipamentos. 

				Este compromisso da Viana Polis está perfeita e exaustivamente documentado no trabalho do Dr Defensor Moura.

				Ligados à cidade, que conhecíamos profundamente, participámos com especial empenho no Concurso Público lançado em 2001. Fomos classificados em primeiro lugar com o projeto que visava a construção de dois quarteirões com comércio e habitação, a de outro edifício com idêntico programa e a do novo Mercado a erigir no terreno liberto pela prevista demolição do “prédio coutinho”. 

				Para além do conjunto de parques de estacionamento, servindo estes equipamentos, o concurso contemplava o tratamento dos arrua-
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				mentos exteriores, com especial ênfase para a envolvente da Capela das Almas, mais do que simbólica origem da cidade. 

				Concretizado, igualmente, o Projeto de Execução do Mercado, a construção deste setor ficou a aguardar a desocupação do prédio.

				Devo dizer que o trabalho de projeto que desenvolvemos teve, so-bretudo no que diz respeito ao programa do novo Mercado e do es-paço público adjacente, a norte, a participação ativa e permanente do Dr Defensor Moura o que ajudou a consolidar, com o apoio da sua inteligência e perspicácia, a nossa convicção sobre o desenho que estávamos a elaborar. 

				As discussões acesas e morosas que fomos tendo foram, como são sempre quando o interlocutor tem aquele peso intelectual, uma ga-rantia para a, passe a imodéstia, reconhecida qualidade do nosso trabalho assim elaborado em estreita colaboração. Diria quase em co-autoria...

				Salientamos, ainda, a participação empenhada dos corpos técnicos da Câmara que possibilitaram a concretização, sem sobressaltos, dos projetos para os edifícios dos mencionados quarteirões, construídos com a assistência técnica dos autores dos projetos tendo ficado por construir, apenas, o Projeto de Execução do Mercado.

				Longe de ser uma reposição do antigo Mercado, o novo edifício deveria constituir um moderno equipamento polivalente que, garan-tindo as funções de mercado de levante de frescos e outros produtos da terra (devidamente abrigado das intempéries), incluiria pequenos es-tabelecimentos para atividades comerciais complementares e um café, com um terceiro piso para acolher feiras gastronómicas, exposições de 
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				artesanato e outras, transformando-o num polo de atração daquela área do centro histórico, sete dias por semana. 

				A existência de uma generosa área livre permitiria a sua utilização para outro tipo de atividades culturais e de laser, como concertos, com vários géneros musicais, que pudessem atrair uma população mais jovem.

				Para além de acompanhar, com desgosto e indignação, as frequen-tes notícias sobre o interminável processo judicial, não perderei a oportunidade de referir um desconhecido facto anedótico e risível desta tragicomédia. 

				Pertencendo eu à Secção do Património Arquitetónico e Arqueo-lógico do Conselho Nacional de Cultura estava presente quando foi apresentado, nunca soube por quem, um pedido de classificação do fa-migerado imóvel “coutinho” como Monumento de Interesse Público. 

				Foi um momento hilariante que levou logo a seguir à sua não aprovação e arquivamento.

				Em Julho de 2019 demos amplo conhecimento publico das nossas preocupações defendendo modos de agir de elementar idoneidade como os que até esse momento tinham sido apanágio da Câmara Munici-pal de Viana do Castelo. 

				Dezembro de 2019

				Alexandre Alves Costa
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				Preâmbulo

				Tudo o que vou escrever neste despretensioso trabalho de síntese, já foi dito e/ou escrito por mim e pelos inúme-ros intervenientes no intrincado processo de demolição do malfadado edifício plantado na frente ribeirinha de Viana do Castelo.

				E o termo malfadado nunca terá sido utilizado tão apropriadamente!

				De facto, desde o seu nascimento que o oficialmente designado Edifício Jardim, logo crismado pelos vianenses como Prédio Coutinho, estava predestinado a desapare-cer prematuramente.

				Quando a malfadada construção ainda só existia no papel, a informação que o Director de Obras da Câmara Municipal escreveu no frontispício do primeiro requeri-mento apresentado à autarquia “ O estudo apresentado altera o aprovado para o local e as condições de venda em hasta pública” foi uma corajosa demarcação do Engenheiro A. Bacelar no estranhíssimo processo de aprovação e licenciamento daquela monstruosidade urbanística no centro histórico e 
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				constituiu uma mácula de que o chamado Prédio Couti-nho nunca mais se livrou!

				Mesmo entre os profissionais da arquitectura a cons-trução do gigantesco edifício naquele local foi desde logo criticada e o agigantar da sua agressiva silhueta no per-fil da marginal da cidade desencadeou desde a primeira hora um sentimento de rejeição da generalidade da po-pulação vianense, um repúdio colectivo que, quando era ainda um edifício inacabado, se materializou no propósito da Comissão Administrativa da Câmara de suspender a construção e proceder à sua demolição.

				Rejeição colectiva que se foi aprofundando, com múl-tiplas expressões na vida da cidade e com ecos exteriores muito frequentes, que foi anos mais tarde, mais uma vez assumida pela liderança do executivo municipal do man-dato de 1989/93 que fez diligências junto do Governo e da União Europeia para conseguir financiamento para demolir parcialmente a mastodôntica construção, com o objectivo de a meter na linha do perfil dominante na área (e não há notícia de que os moradores e os contestadores do século XXI se tenham levantado em 1990 para defen-der o mamarracho!).

				Como cidadão vianense comungava naturalmente do sentimento colectivo e quis a roda da vida que, no deal-bar do século XXI, fosse eu a ter oportunidade de desen-cadear a mais enérgica e articulada tentativa de corrigir 
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				aquele enorme atentado urbanístico na minha cidade natal.

				Como fiz questão de dizer várias vezes, eu bem gostaria de estar numa plateia a assistir e a apoiar o desempenho de um outro qualquer presidente da autarquia nesta situa-ção, mas era eu que estava naquele cargo naquela hora e não tenho por hábito perder oportunidades nem fugir às minhas responsabilidades. 

				Não precisei de inventar complexas justificações para o que era por demais evidente para todos, mas a equipa que tive a honra de liderar teve de fundamentar a pro-posta de requalificação urbana e convencer da sua per-tinência toda a hierarquia política, técnica e burocrática, nos sucessivos patamares da administração pública, local, regional e governamental, que tiveram de se pronunciar e aprovar o plano de pormenor que incluía a tão desejada demolição.

				E, principalmente, tive de eu próprio a defender e dis-cutir repetidamente em público, nos órgãos autárquicos e em múltiplas sessões abertas, confrontando-me com os mais ferrenhos opositores e com os próprios proprietários e moradores do prédio.

				Nenhum plano ou projecto tinha sido tão amplamente exposto e discutido e tão profundamente escalpelizado, em Viana do Castelo e porventura em todo o país, sain-do reforçada a cada confronto a minha convicção de que 
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				estava no caminho certo, apesar dos escolhos que teria de ultrapassar para atingir o objectivo.

				As substanciais maiorias que aprovaram o plano de pormenor nos órgãos autárquicos e, principalmente, a ex-pressiva vitória na eleição autárquica em que a referida demolição foi o tema quase exclusivo do debate político e em que a candidatura que liderei obteve a maior votação de sempre em todas as eleições autárquicas até hoje rea-lizadas em Viana do Castelo, constituíram um tranquili-zador respaldo de legitimação democrática para o nosso propósito.

				E como tudo fizemos para que o processo cumprisse ri-gorosamente as leis do país e respeitasse escrupulosamen-te os direitos de todas as pessoas envolvidas, compensan-do-as, nos termos legais e na medida do possível, de todas as perdas e danos, as sucessivas decisões judiciais reforça-ram a legitimidade democrática com uma reconfortante e indiscutível legitimação nos tribunais. 

				Com tão expressivas validações democrática e judicial, a que maior legitimidade pode aspirar um cidadão no desempenho de funções públicas?

				E, nem os mais temerários adversários conseguiram ter sucesso, quando me confrontaram com argumentos ditos humanitários, pois também nesse campo peço tranquila-mente meças a qualquer dos meus concidadãos que, nos 
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				últimos quarenta anos, como profissional, como voluntá-rio e como político, tenha feito mais pela saúde, bem estar e qualidade de vida dos vianenses.

				Retirei-me voluntariamente das funções autárquicas há uma década e evitei, tanto quanto pude, pronunciar-me publicamente sobre as questões da gestão municipal e, nomeadamente, não me recordo de falar da demolição do Prédio Coutinho, nem para responder às esporádicas provocações dos moradores e de alguns jornais, nem para comentar o cíclico vai e vem das pugnas judiciais, ciente de que o resultado final não poderia ser outro. 

				Demorasse o tempo que demorasse.

				A resolução da questão deixara de depender de mim e foi cabalmente assumida pela VianaPolis e pelas três equi-pas executivas que me sucederam na Câmara Municipal de Viana do Castelo.

				Além disso, sendo o Estado o accionista maioritário da VianaPolis, os sucessivos Governos assumiram a respon-sabilidade de prosseguir com a execução do programa aprovado e, desde o inicio do processo, seis Primeiros--Ministros, nove Ministros das Finanças e dez Ministros do Ambiente de três diferentes partidos políticos subs-creveram os despachos de renovação anual do mandato da VianaPolis, até atingir a meta proposta (demolição do Prédio Coutinho).
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				Entretanto, os moradores e os advogados, utilizaram todas as vias que o sistema judicial lhes abriu para obsta-culizarem o cumprimento da expropriação, com todos os passos sempre exaustivamente acompanhados e explora-dos pelos órgãos locais e nacionais de comunicação social.

				Durante quase duas décadas, especialmente nos últi-mos meses, foram divulgadas muitas mentiras e distor-cidos inúmeros factos e argumentos que foram criando uma nebulosa sobre o que realmente aconteceu desde os primeiros passos desta malfadada construção na frente ur-bana de Viana do Castelo.

				Por isso, apesar de tudo o que se segue já ter sido dito e redito inúmeras vezes, decidi abalançar-me a fazer este registo em livro do que sustentou as minhas decisões e do conhecimento que fui acumulando neste processo.

				E várias questões requerem alguns esclarecimentos para que os leitores, vianenses e não só, possam apreciar devidamente este intricado processo.

				Em primeiro lugar urge desmontar a tantas vezes repe-tida legalidade da construção, registando alguns passos do licenciamento camarário e, principalmente, o tratamen-to discriminatório conferido pela autarquia a pretensões semelhantes, exactamente na mesma rua e no mesmo período.

				Em segundo lugar julgo necessário fazer eco da gene-ralizada e continuada rejeição do Prédio Coutinho, pelos 
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				cidadãos vianenses e não só, o que evidentemente não po-deria deixar de ser do conhecimento dos respectivos pro-prietários e residentes desde a primeira hora, ao contrário do que tantas vezes afirmam, dizendo-se surpreendidos com esta decisão de demolir o edifício. 

				A terceira queixa dos moradores refere-se à recusa do diálogo pela autarquia, recusa que aqui claramente se de-monstra ter partido na verdade da Comissão de Morado-res do Edifício Jardim, não respondendo à disponibilidade manifestada por escrito pela Presidência da Câmara.

				Em quarto lugar nunca é demais repetir que tanto a VianaPolis como a Câmara Municipal cumpriram rigoro-samente as leis vigentes no nosso país, não só no que se re-fere a todos os passos do processo de expropriação do edi-fício, mas também no absoluto respeito pelos direitos dos moradores, garantindo-lhes habitações com as melhores condições ou justas indemnizações se não as aceitassem. 

				E não se negando o direito dos moradores recorrerem a todos os meios legais para impedirem a demolição, não se pode deixar de lamentar a excessiva lentidão da Justiça, que acabou por aumentar os custos financeiros da ope-ração e por prolongar desnecessariamente penas que já estariam cicatrizadas, como aconteceu com os moradores que optaram precocemente pela mudança de residência para os edifícios construídos pela VianaPolis ou por nego-ciar as indemnizações.
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				E porque o livre exercício do direito à opinião deve ser sustentado em factos e não em meras suposições ou fal-sidades, decidi dar este contributo para o esclarecimen-to dos meus concidadãos e de todos os interessados neste mediático processo. 
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				O vaticínio do ermitão

				Naquele local da frente ribeirinha de Viana, existia na primeira metade do século XVI uma antiga ermida de-dicada a S. Bento que teve como ermitão um frade de origem inglesa, chamado João Dier, que tinha fugido às perseguições religiosas no seu país.

				Quando em meados do mesmo século, por iniciativa de trinta vianenses e confirmação do Papa Paulo III em 1549, se começou a construir junto à ermida um Mosteiro da Ordem de S. Bento, o Frade João Dier fez um vaticí-no que durante séculos angustiou as dezenas de freiras e noviças que ali foram estando recolhidas “do convento que ali se construía, havia de vir tempo em que não ficaria pedra sobre pedra”.

				Angústias que se adensavam quase todos os invernos com as frequentes cheias do Rio Lima, cujas águas chega-vam regularmente às paredes do convento.

				Nas grandes cheias do inverno de 1706, a impetuosida-de das águas foi tal que as paredes do convento ficaram 
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